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SENTENÇA TIPO A
CLASSE : AÇÃO CIVIL PÚBLICA OE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
ASSUNTO : CONVÊNIO - LICITAÇÕES - .ADMINISTRATIVO
AUTOR : MINISTERIO PUBLICO. UN IAO FEDERAL
RÉU : ENIR RODRIGUES DE JESUS. LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN,
RENILDO LEAL SANTOS

SENTENÇA

I - RELATÓRIO
Trata-se de aç ão civi l pública por ato de improbid ade _proposta pelo

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em fac e de DANIEL CAPITANI. LUIZ ANTONIO TREVISAN
VEDDIN, ENIR RODRIGUES DE JESUS e RENILDO LEAL SANTOS. sustentando que estes
estariam envolvidos na prática de fraudes em procedimentos lic itatórios realizados
nos an os de 2001 a 2003 no Município de Placas/PA. relat ivos a repasse de recu rsos
para a aquisição de unidades móveis de saúde nos termos dos Convênios n.
2347 /200 1 e 2292/2002 firmados ent re o Município e o Ministério da Saúde.

Relata que os atos decorrem da Operação Sanguessuga. nacionalmente
con hecida.

Passa a descrever o esquema sanguessuga no Município de Placas :

. Durante o ma ndato do ex-prefeito Daniel Capita ni. o Municíp io de Placas
foi beneficiado com dois Convênios firmados com o Ministér io da Saúde , oriundos de
emendas parlamentares dos Deputados Federais Ademi r Andrade e Renildo Leal. Os
Convênios vi savam à aqu isição de duas unidades m6veis de saúde. De acordo com a
legislação vigente ao te mpo de execuç ão do Convênio. o valor destinado à aquisição
do bem exigia licitação na moda lidade Tom ada de Preço (va lor superior a R$
80 .000.00). Embora o objeto do Convênio fosse expressamente a aquisição de uma
unidade móve l de saúde . tal objeto fo i fracionado em duas aquisições diferentes:
veíc ulo e equipamentos. Tal f racionamento permitiu que fossem realizadas du as
licit ações diferentes, amb as na modalidade carta-convi te. As invest igações realizada s
pela Polícia Federal ainda na CPI das ambulãncias apuraram a participação direta do
Deputado Reni ldo Leal no esquema sanguessuga med iante a elaboração de emendas
orçamentárias que acaba ram por destinar vultosos recursos públicos federa is em
proveito da quadri lha . Sua influência para o funcionamento das at ividades ilícit as da
máfia das ambulâncias em municípios paraenses foi revelada por Luiz Antônio Vedoin.
que revelou que o ex-deputado recebeu inúmeros pagamentos indevidos por sua
cont ribuição para o esquema de fraudes . Ta is pagamentos se encontram
documentados por recib os de dep ósitos bancár ios e canhotos de cheques e estão em
mídia correspondente ao avulso cinco do processo 200 6.36.00.007594-5. No
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depoimento de Luiz Antônio Trev isan Veda in sobre o esquema PLANAN no Estado do
Para. o esquema fraudulent o era do to ta l conh ecimento e con ivência do ex -prefeito
Daniel Capita ni.

- Saíram vencedoras das licitações as empresas Santa Maria Com. e
Representações Ltda (pe rtencente ao requerido Luiz Antônio Vedain), Enir Rodr igues
de Jesus - EPP (pe rtencente a Enir de Jesus Rodrigues) e Klass Com e Represent ação
l tda.

- O Departamento Nacional de Aud itoria do SUS real izou aud itor ia sob re a
exe cução dos dois Convênios. Seus relatórios est ão às (Is. 03-29 e con cluíram pela
existência de diversas irregularidades.

- Em relação ao Convênio n. 2.347/2001. celebrado com o Município de
Placas, no va lor de R$ 132.00 0,00 (sendo R$ 120.000,00 do FNS e R$ 12.000,00 a
títu lo de con t rapartida pe lo Município) t end o por objeto a aquisição de Unidade Móvel
de Saúde. as irregularidades encont radas são: a) Unidade Móvel de Saúde sem
condições de func ionamento; b) recursos financeiros não foram ap licados no mercado
financeiro ; c} docum entação relat iva ao processo licrt at ór lo não apresentada; d) valor
contratado no monta nte exato pactuado no Convênio .

- Em relação ao Convên io n. 2.292/2002 . celebrado com o Município de
Placas no valo r de R$ 99 .000,00 (sendo R$ 90.000,00 do FNS e R$ 9.000,00 a t itulo de
contrapart ida do Município). tendo por objeto a aquisição de Unidade Móv el de Saúde,
as irregular idades ele ncadas são: a) Unidade Móvel recolhida no pát io interno do
Hospit al há oito meses; b) recursos financei ros não foram apli cados no mercado
f inance iro ; c) docume ntação relat iva ao convênio e pro cesso Iici tatório não
apresentada; d} aus ência de documen ta ção que ind ique a nat ureza e os favorecidos
dos pag amentos efetuados e nem a util ização dos recur sos da cont rapartida da
convenente. .

- Alé m dessas irregularidades. a aud itoria realizada pelo SUS const at ou qu e
o va lor pag o às empresas contratadas excede conside ravelmente o va lor de mercado
dos produtos.

Andamento processual:

- Fls. 339-342 : indeferido o ped ido liminar de indisponibilidade de bens e
determ inada a intimação da Uniào par a posicionar-se no feito .

- Fls. 410-413 : a União, depois de not ificada (f ls. 349-v). manifesta seu
interesse em int egrar o feit o como assistente litisconsorcial at ívo. o que foi defer ido à
fI. 415.

- Not ificados. três dos requeridos apresentaram de fes a prelimi nar: ENIR
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RODRIGUES DE JESUS, pat rocinado pela OPU no Mato Grosso , apresenta a defesa de
fls . 351-358; LUIZ ANTÓNIO TREVISAN VEDOIN, por advogado const ituído. apresenta a
de fesa de fls . 370-386 (e documentos de Fls. 387-40 8); RENILDO LEAL SANTOS. por
advogado constituído. apresenta a defesa de Os. 421 -436.

- Danie l Capitani, notificado à fI. 441. não apresentou defesa preliminar (fI.
450).

- FI. 453: considerando que o falecimento do requerido foi fato do
conhecimento públ ico, o Juizo determinou a manifestação do ~'P F. Este (fi . 455 )
informa que promoveu a ação de habi litação n. 48 78-48.2011 .4.01.3902 e pugna pela
suspensão do processo até a regularização do polo passivo a ser aferido na
mencionada habilitação .

- FI. 444 : o MPF encaminh a cóp ia do Acórdão 2.286/2011, que trata da TCE
insta urada contra Daniel Capitan i. em razão de irregularidades no Convê nio
2.295/2 002 f irmado com o Fundo Nacional de Saúde .

- FI. 457 : em 30/04/2015, determ inada a suspensão do fe ito at é o
ju lgamento da ação de habilitação n. 48 78-7 8.20 11.4.01.3902 movida pelo MPF.

- FI. 460: autos apensados à ação de habilitação.

- Fls . 464 e verso : em 16/08/2013 , considerando a inst alação da Subseção
Judiciária de It ait uba/PA, foi determ inada a redist ribuição do feito. Naquele Juízo:

- A ação permaneceu suspensa até a juntada de peças da ação de
habilitação : f ls. 478-480 (sen t ença). 481 e verso (decisão) e fI. 482
(certidão de t r ânsito em julgado).

- Foi restaurada a movimentação processual (fI. 48 3),

- O Juízo de Itaituba encam inhou os autos para esta Subseção de
Santarém em razão de ato que alte rou a competência tanto daquele
quanto deste Juízo (fI. 484).

- Fls . 490-492 : recebidos neste juizo, o MPF, conside rando a procedência
da ação de habili tação antes referida. reque r a inclusão. no palo passivo,
dos herde iros de Dan iel Capita ni (Eonita Cirt ol Capitan i, Solange Cirtol
Capitani, Daniela Cirtol Capitani. Dagmar Cirtol Capitani e Gilmar Cirtol
Capitani).

Às fls. 501-503 , determ inou-se a substi tuição de Dan iel Capitani por seus
sucessores e o desa pensamento dos autos de hab ilitação.
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RODRIGUES DE JESUS. pat roci nado pela DPU no Mato Grosso. apresenta a defe sa de
fls. 351-358; LUIZ ANTÓNIO TREVlsAN VEDOIN. por advogado const itu ído. apresenta a
defesa de fl s. 370-386 (e documentos de fls. 387-408); RENILDO LEAL SANTOS. por
advoga do constituído. apresenta a defesa de fls. 421 -436.

- Daniel Capitani. notificado à fi. 441 . não apresento u defesa preliminar (fi.
450 ).

- FI. 453 : considera ndo que o falecimento do requerido foi fato do
conhecimento público. o Juízo dete rm inou a ma nifestação do MPF. Este (fI. 455 )
inform a que promo veu a ação de habil itação n. 4878-48 .2011.4.01. 3902 e pug na pela
suspensão do processo até a regularização do palo passivo a ser aferido na
mencionada habilita ção.

- FI. 444 : o MPF encam inha cóp ia do Acórdão 2.286/2011. que trat a da TCE
instaurada contra Daniel Capitani, em razão de irregularidades no Convênio
2.295 /2 002 f irmado com o Fundo Naciona l de Saúde .

- FI. 457: em 30/04/2015. determinada a suspensão do fei to até o
julgamento da ação de habi litação n. 4878-78 .2011.4 .01. 3902 movida pelo MPF.

- FI. 460: autos apensados à ação de habilitação.

- Fls. 464 e ve rso: em 16/08/2013 . considerando a instalação da subseção
Judiciária de Itaituba/PA. fo i dete rminada a redistribuição do feito. Naqu ele Juízo:

- A ação permaneceu suspensa até a juntada de peças da ação de
habilit ação: f ls. 478-480 (sentença). 481 e verso (deci são) e fI. 482
(ce rti dão de t rânsit o em ju lgado).

. Foi restaurada a movimentação processual (fI. 483) .

- O Juízo de ltaitu ba encam inhou os autos para esta Subseção de
Santarém em razão de ato que alterou a competê ncia tan to daq uele
quanto deste Juízo (fI. 48 4).

- Fls. 490-492: recebidos neste juízo. o MPF, considerando a procedência
da ação de habilitação antes referida, requer a inclusão, no pelo passivo,
dos herdeiros de Daniel Capitani (Eonita Cirto l Capitani, Solange Cirtol
Capitani. Daniela Cirtol Capitani, Dagmar Cirtol Capitani e Gilmar Cirtol
Capitani ).

Às fls. 501-50 3. det erminou-se a substituição de Daniel Capitani por seus
sucessores e o desapensamento dos autos de habilitação.
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o MPF m anifesto u-se sobre as respostas prel imi nares às fls. 508-51 0.

Em seguida, adot adas dive rsas providências para not ifi cação dos sucessores
de Daniel Capit ani, infrutí feras. .

As IIs. 578-581, o fe it o foi extinto sem resolução do mérito em face dos
suces sores de DANIEL CAPITANI. Recebida a pet ição inicial quanto a LUIZ ANTÔNIO
TREVISAN VEDOIN, ENIR RODRIGUES DE JESUS e RENILDO LEAL SANTOS.

Após as citações, apenas ENIR RODRIGUES DE JESUS apresentou
contestação, sustentando não t er part icipado dos fatos (fls. 603-6 04 ).

A fI. 624 . o Juízo determinou a ju ntada de acórdão relat ivo a caso
semelhante (ação 2008.41.00.007950-1). Após, MPF e UNIÃO requereram a exclusão
de ENIR RODRIGUES DE JESUS do co to pass ivo, por ilegitimidade (fls . 642-64 3 e 645).

Relata dos . Decido,

II - FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente. deve ser reconhecida a ilegi ti midade passiva de ENIR
RODRIGUES DE JESUS. Conforme exposto no acórdão juntado às fls. 625-638, esta
parte foi utilizada como "laranja" por LU IZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN, para
constituição de f irma que fo i ut ilizada no esquema que é objeto da demanda, razão
pela qual não atuou nos ata s que são objeta da ação de im prov idade.

Ana liso o mér ito, quant o aos requeridos remanescent es - RENILDO LEAL
SANTOS e LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN,

Os atas de improbidade administ rat iva contam com previsão const ituci onal,
conforme art . 3 7 . §4 Q, da Lei Maior:

"Os atos de imoroti taeae administra tiva importarão a suspensã o dos direitos
potiücos. a perda da função pública. a indisponibilidade dos bens e o
ressa rcimento ao erário. na fonna e gradação previstas em lei. sem prejuízo
da açéc penal cebivet. "

Ou seja. o const ituinte prev iu, além da possibilidade de apl icação de
sanções pen ais. penalidades de cunho político-administrativo, consistentes em
suspensão dos direitos políticos. perda da função pública. indi sponibili dade dos bens e
ressarcimento ao erári o. àqueles considerados responsáveis pela prát ica de atas de
improbidade ad minist rativa.

Referido disposit ivo consti t ucional fo i reg ulamentado pela Lei n.
8 .429/1992 . Considerou que os atas de improbidade ser iam aque les prat icados por
qu alquer agente público, servidor ou não, contra a administração direta , indireta ou
fu ndacional de qualquer dos Poderes da União, dos Est ados, do Distri to Federal, dos
Municípios, de Território, de empresa incorpo rada ao patrimônio público ou de
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entidade para cuja criação ou custe io o erár io haja concorrido ou concorra com mais
de cinquenta por cento do patrimón io ou da recei t a anual (art. 1º ).

Considera-se agente público, nos termos da norma, todo aq uele possua
algum vínculo com a Administ ração , exercendo, ainda que transitor iam ente ou sem
remuneraçã o, por eleição, nomeação, designação. cont ratação ou qualquer outra
forma de invest idura ou vínculo, m andato, cargo, emprego ou fu nção públicos.

Esta Lei, conforme seus arts. 92 , 10, e 11, prev iu t rês espécies de atas de
improbidade: a) atas que importam enriquecimento ilfeit o, const it uindo em auferir
qualquer tipo de vantagem patrim onia l indev ida em razão do exercício de cargo,
mandato. função, empreg o ou at iv idade nas ent idad es protegidas pela norma; b) atas
que importam em prejuízo ao erário , qua lq uer ação ou omi ssão, dolo sa ou culposa,
qu e enseje perda patrimonia l, desvio, apropriação, malbaratamento ou di lapidação
dos bens ou haveres das entidad es referidas no art . 12 de sta lei; e c) atas que
atenta m contra os princípi os da Administração Pública, consist indo em qualqu er ação
ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcia lidade. legalidade, e
lealdade às instit uições.

O réu REN ILDO l EAL SANTOS era agen te público. para fins legais.
conforme art. 2Q da l ei n. 8.429 /19 92 . pois exerceu o cargo de deputado federal à
época. Ressalto que a demanda também justi fi ca-se porque DANiEL CAPITANI.
originalmente integrante do po ro passivo, era Prefei to de Placas.

Já LUIZ VEDOIN, como particu lar beneficiário do ato. também pode ser
responsabilizad o.

Os fatos expostos na in ic ia l estão devid amente comprovados.

Durante o mandato do ex-prefeito Daniel Capit ani, o Municíp io de Placas
foi beneficiado com' dois Convênios firm ados com o Minist ério da Saúde , ori undos de
emendas parlamentares dos Deputados Federais Ademi r Andrade e Renildo Leal.

Desta ca-se que, quanto a este ponto, o próprio requ erido LUIZ ANTONIO
TREVISON VEDOlN afi rmou qu e o depu tado RENllDO l EAL teria recebido
"contribu ição" para viabilização da eme nda e. consequentemente, dos demais atas
prat icados . havendo comprovação documenta l, conforme fl 505.

Os Convênios visavam à aqu isição de du as unidades móveis de saúde.
De acordo com a legislaçã o v igente ao tempo de execução do Convên io, o valor
destinado à aquisição do bem exig ia lic itação na moda lidade Tomada de Preço (valor
superior a R$ 80.000.00) - art . 23, II. da lei n. 8666/9 3.

Embora o objeto do Convên io fosse expressamente a aquisição de uma
unidade móvel de saúde, tal objeto foi fr acionado em duas aqu isições diferentes:
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ve ículo e equipamento s. Tal fra cion arnento perm itiu qu e fossem rea liz adas dua s
lici ta ções dife rent es. ambas na modalid ade carta-convite. de procedimento mais
sim pli fic ado e com menor publicidade.

Os processos licit at ór ios culminaram na con t rata çãode Santa Maria Com.
e Representações Ltd a (con t rolada por Luiz Antônio Vedoin), Enir Rodrigues de Jesus ­
EPP (de Enir de Jesus Rodrigues, mas. corno exposto supra. cont rolada de fato
ta mbém por Luiz Antônio Vedoin) e Klass Com e Representação Ltd a.

O Departamento Nacional de Auditoria do SUS rea lizou aud it or ia sobre a
execuç ão dos do is Convênios. Seus rela tórios estão às f ls. 03·29 e expuseram as
diversas irregular idades na cont ratação.

Em relação ao Convênio n. 2.347/2001 , celebrado com o Municfpio de
Placas. no valor de R$ 132.000.00 (send o R$ 120.000. 00 do FNS e RS 12.00 0.00 a
título de contrapartida pe lo Mun icípio) tendo por objet o a aquisição de Unidade Móvel
de Saúde, as irreg ular idades encont radas foram : a} Unidade Móvel de Saúde sem
condições de funcionament o; b) recursos f inanceiros não foram apl icados no mercado
financeiro; c) docu menta ção relat iva ao processo licitat ório não apresen ta da ; d ) valor
con trat ado no montante exato pactu ado no Convênio , indicando o di recionamento da
compra .

Em relação ao Convênio n. 2.292/200 2. celebrado com o Município de
Placas no valor de R$ 99 .000.00 (sendo R$ 90.0 00.00 do FNS e RS 9.000.00 a tít ulo de
contrapa rt ida do Mun icíp io), tendo por obje to a aquisição de Unidade Móv el de Saúde,
as irregular idades elencadas são: a) Unidade Móvel recolhida no pát io inte rno do
Hospital há oito meses; b) recur sos fin anceiros não foram aplicados no mercad o
fi nanceiro; c) documenta ção relat iv a ao convên io e processo licitat ório não
apresentad a; d) au sência de documentação que indique a natureza e os favorecidos
dos pagam entos éíetuados e nem a ut ilização dos recursos da contrapa rtida da
convene nte .

Apu rou-se ainda que foram pag os às contratadas valores qu e são
excedentes aos da média do mercad o, à época.

No qu e tange ao convênio 2347/2 00 1. o va lor pag o foi de RS13 2.000.00.
mas o va lor médio dos bens ad qu iridos era de R$114 .254 ,12 . com sobrep reç o de
R$17.74S.88 (fI. 182).

Em relação ao convênio 2292/2002 , o valor da aquisição correspondeu a
R$99 .000 .00. enquanto o va lor de mercado dos bens era de R$70.0SS,Sl . ocorrendo
um superfa tu ramento da ordem de R$28 .944,49 (fI. 313 ).

Ver if ica-se , assim, a atua ção concert ada de molde a a viab ilizar a
apropriação de recursos por LUIZ CARLOS TREVISAN VEDOIN.
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A conduta de apropriação de recursos é tip ific ada expressamente no art.
90, XI. da Lei n. 8.429 /199 2.

Art. 9 " Constitui ato de improbidade administra tiva importando ennouecimento
tticito auferir qualque r tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do
exerclcio de cargo. mandato, função, emprego ou ettviasae nas entidades
mencionadas no s rt. 1 " desta lei, e notadamente:

XI _ incorporar, por qualquer forma, ao seu pa trimônio bens, rendas. verbas ou
valores integrantes do acervo patrimonial das en tiaedes mencionadas no art. 1 (J

desta lei:

Com esta ti pif icaçã o da conduta. devem ser aplicadas as pen as previstas
no art . 12, I. que ora t ranscrevo:

Art. 12. Independen temente das sanções penais, civis e administrati vas previstas
na teç isteç ão esoectncs. está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às
seguintes comtneçóes. que podem ser aplicadas isolada ou cumulati vamente, de
acordo com a gravidade do fato:

I - na hipótese do art. 9 °. perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao
património, ressarcimento integral do dano. quando houver, perda da tançõo
pública, suspensão dos direi tos políticos de oito a dez anos, pa gamento de multa
civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e pro ibição de contratar
com o Poder Público ou receber oenettaos ou incentivos fiscais ou creatttctos.
atrcts ou indiretemente. ainda que por intermédio de pessoa jurfdica da qual sej a
sócio majo ritário, pelo prazo de dez anos;

E v iável a aplicaç ão da pena de suspensào dos direi tos políticos, pois os
réus demonst raram falta de compro misso e zelo com a administ ração do património
público, por ação dolosa.

Cabível, ainda. a imposição de multa civil , em razão da gravidade de sua
conduta. sendo qu e arbitro-a no equ iva lente a duas vezes o valor atualizado do dano.

Também cabível o ressarcimento do dano causado ao pat rimónio púb lico.

Perda do cargo prejudicada. pois não há not ícias que os acusados exerça
atualm ente função pública.

Considerando a prát ica do ato [rnprobo. as a seguintes sanções guardam
proporcionalidade com as condutas prat icadas: a) suspensão dos direito s polit icas, por
oito anos; c) pagame nto de mul ta civil , no equivalente a duas vezes o valor atu ali zado
do dano ; d) proi bição de contratar com o Poder Púb lico ou recebe r benefícios ou
incenti vos fisca is ou creditícios, direta ou ind ire ta mente, ainda que por intermédio de
pessoa ju rfd ica da qual seja sócio majori tário, pelo prazo de dez anos; e)
ressarcimento ao Erário.
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Pedido de condenação ao pagamento de indenização por danos morais
colet ivos

Conforme ente ndimento jurisprudencial pacifico (Súmula n. 227 do STJ). é
cabível o pagam ento de indenização por danos mo rais à pessoa ju ríd ica. Entretanto,
sua análise deve ocorrer de form a distinta da avaliação feita em relação à pessoa
f ísica. "O dano moral passível de atingir a p essoa jurídica não se con funde com aquele
suportado pela pessoa natural, não consistindo em dor ou sofrimento, mas em abalo à
imagem, à respeitabílidade e à solidez de seu nome" (TRFl, AC 00 18914­
10 .2001. 4 .0 1. 3300 . Relator Juiz Fede ral Wilson Alves de Souza).

Adm ite -se, inclusive o pagamento de inden ização por danos morais, em
sede de ação civ il pública por ato de improb idade administrat iva , quando houver
també m ocorrê nc ia de danos à coletividade. Entreta nto , no caso dos autos, o autor
não comprovou a ocorrência do alegado dano moral. Na inicial, sequer expõe de qual
fo rma teria ocorri do o abalo à imagem, respeitabilidade ou solidez do nome da
entida de prejudicada. Não ind ica se o fato exorb itou ao conhecimento das pessoas
envolvidas no episód io, gerando repercussão ao pont o de causar ta is efeitos
negat ivos. Nesse sentido :

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO OE IMPROBIOADE ADMINiSTRATIVA. EX-PREFEITO.
OMISSÃO NO DEVER OE PRESTAR CONTAS AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO DOS
REQUERIDOS AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
INEXISTÊNCIA DE PROVA. INCONSISTÊNCIA OA PRETENSÃO. SENTENÇA
MANTIDA. 1. É indispensável para a conaeneçéo por danos morais, na ação
de improbidade administrat iva, a prova do sup osto dano. Não estando
evidenciada essa prova, inacolhível tal oretens êo. N§o houve. no caso,
dem onstração de ocorrência de dano moral à coletividade. 2. Ap elações
improvidas. (AC 0002935-66.2006.4.0 1.3903 / PA. ReI. DESEM BARGADOR
FEDERAL HILTON QUEiROZ. Rel.Conv. JUIZ FEDERAL MARCUS VINIClUS REIS
BASTOS (CONV. I. QUARTA TURMA. e-DJFl p.43 de 29/1 0/2012 )

Assim, quan to a este pleit o, seu pedido deve ser rejeitado.

III - DISPOSITIVO

Nestes t ermos, ACOLHO EM PARrE OS PEDIDOS constantes da petição
in icial, resolvendo o mérito, na fo rma do art. 487, I, do (PC. para CONDENAR os réus
RENILDO LEAL SANTOS e LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN. às penas do art igo 12. I.
da lei 8.429/92, determi nando:

I - suspe nsão dos direi tos políticos, por oito anos;

II - pagament o de multa ci vil . no equivalent e a duas vezes o valor
atualizado do dano;
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III - proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou
incentivos f iscais ou cred itícios, di ret a ou lndlretamente, ainda que por int erméd io de
pessoa jurídica da qual seja sócio majori tário , pe lo prazo de dez anos ;

IV - ressa rcimento ao Erár io, no va lo res históricos de R$17.745,B8
(Convênio 23 47/2001) e R$28 .944,49 (Convênio 2292/2 0021.

Juros e correçào pelo Manual de Orientação de Proced iment os para o
Cálculo na just iça Fede ral.

DECLARO o processo extinto. sem resolução do mérito , em face de ENIR
RODRIGUES DE JESUS, nos termos o art. 485, VI, CPC.

Custas pelos réus. Deixo de condenar em honorá rios advocatícios . (art.
18 da Lei n. 7 .347/198 5 )' .

Após o trânsito em julgado ou confi rmação desta sentença pela Corte
Superior, proceda-se ao registro no Cadastro Nacional de Condenados por Ato de
Improbidade Admi nist rat iva e por Ato que Imp liqu e Ineleg ibi lidade (CNClAI) e
comu nique-se o Tribunal Regi onal Eleitoral, via SIEL (art. 1Q , I, " I" da Lei Complementar
n. 64/1990) .

Int ime m-se.

Santarém, 27 de novembro de 2019.

ÉRICü RODRIGO FREITAS PINHEIRO
juiz Federal

1 Dentro da absoluta simetria de tratamento e à luz da interpretação sistem át ica do ordenamento, não pode o
parque t benencr ar-se de honorários, quando for ven cedor em açêc civi l pública ." (STJ _l ~ secêc Recurso Especial
nQ 89 5 .530 . OJ ] 8112/200 9). '
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